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Resumo: A acessibilidade é um direito constitucional e deve estar presente em todos os 
momentos da vida da pessoa com deficiência. Porém, como a acessibilidade influencia 
no processo de ensino e aprendizagem de Ciências e Biologia? Afinal, a falta de educação 
inclusiva ou uma educação inclusiva precária gera prejuízos na vida pessoal e 
profissional, dificultando não apenas sua integração na sociedade, mas também, seu 
desenvolvimento como pessoa. Assim, o presente trabalho objetivou investigar a prática 
pedagógica de professores de ciências e biologia de escolas públicas do município de 
Maringá-PR, quanto à acessibilidade de alunos com deficiência (física, visual ou 
auditiva), por meio de uma pesquisa qualitativa. Para constituir os dados, foi utilizado um 
roteiro semi-estruturado para a realização de entrevistas com dez professores que 
participaram deste estudo. Os depoimentos dos professores revelaram que a infraestrutura 
das escolas, em sua maioria, não é acessível, assim, precisam se desdobrar para incluir os 
alunos nas aulas de Ciências e Biologia por meio de práticas pedagógicas adaptadas. No 
entanto, os professores entrevistados revelaram que nem sempre conseguem atender as 
necessidades de aprendizagem, pois a ausência de acessibilidade e de uma formação 
especializada influencia negativamente seus planejamentos de conteúdos científicos. 
Palavras-chave: Pessoas com Deficiência, Escola, Ensino, Planejamento. 
  
Abstract: Accessibility is a constitutional right and should be present in all aspects of the 
lives of people with disabilities. But how does accessibility influence the teaching and 
learning process of Science and Biology? After all, the lack of inclusive education, or 
inadequate inclusive education, causes setbacks in personal and professional life, 
hindering not only societal integration but also personal development. This study aimed 
to investigate the pedagogical practices of Science and Biology teachers in public schools 
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in the municipality of Maringá-PR regarding accessibility for students with physical, 
visual, and auditory disabilities through qualitative research. Data were collected using a 
semi-structured interview guide with ten participating teachers. The teachers' statements 
revealed that the infrastructure in most schools is not accessible, requiring them to make 
considerable efforts to include students in Science and Biology classes through adapted 
teaching practices. However, the interviewed teachers indicated that they are not always 
able to meet all learning needs, as the lack of accessibility and specialized training 
negatively impacts their planning of scientific content.  
Keywords: People with Disabilities, School, Teaching, Planning.  
  
 
INTRODUÇÃO 
 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 9.394/1996) assegura a todos o 

direito à Educação Básica de qualidade e destaca a função social da escola na formação 

de cidadãos. De acordo com o artigo 22 desta lei, "A educação básica tem por finalidade 

desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício 

da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores" 

(Brasil, 1996).  

Tendo em vista que a formação cidadã é o principal objetivo da educação, é 

evidente que esse direito deve contemplar todas as pessoas, incluindo aquelas com 

deficiência física. No entanto, para que esse direito seja plenamente acessível, é 

necessário garantir condições adequadas de acessibilidade. Para isto, a Norma NBR 9050, 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2004), define acessibilidade como 

a condição que permite o acesso, a percepção e a compreensão, de forma segura e 

autônoma, de edificações, espaços, mobiliários, equipamentos urbanos e demais 

elementos.  Além disso, a acessibilidade é reconhecida como um direito assegurado pela 

Lei 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 

 
Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida, mediante 
a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no 
mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de 
transporte e de comunicação. 
 

Assim, a acessibilidade é essencial nas escolas, pois possibilita que todos os 

alunos, independentemente de suas limitações, tenham igualdade de acesso às atividades 

educacionais e ao espaço escolar como um todo.  Isso inclui a criação de ambientes 

adequados para o ensino de Ciências e Biologia, por exemplo, seja para levar os alunos 

ao laboratório em aulas práticas que exigem algum tipo de serviço manual, ou em aulas 



Ambiente: Gestão e Desenvolvimento 
V Simpósio de Pesquisa Em Educação para a Ciência - SIPEC 

ISSN 1981-4127 

 

V Simpósio de Pesquisa Em Educação para a Ciência - SIPEC 3 
 

de campo em espaços externos à sala de aula, porém, dentro da própria escola, entre 

outros. Além disso, essas necessidades se aplicam também aos professores, que precisam 

ministrar aulas englobando as mais diversas demandas para que o ensino de Ciências e 

Biologia se torne  mais acessível a esse público. 

Nesse contexto, o presente trabalho foi direcionado pela seguinte questão de 

pesquisa: “Como a acessibilidade influencia no processo de ensino de Ciências e 

Biologia?”. Para realizar a pesquisa, foi necessário investigar como os professores têm 

lidado com as demandas de alunos com deficiência (física, visual e auditiva)  em seus 

planejamentos, através de uma pesquisa de campo qualitativa. 

Para tal reflexão, referente a influência da acessibilidade para o processo de ensino 

e aprendizagem de Ciências e Biologia, foi necessário compreender o que a acessibilidade 

engloba, uma vez que ela não é apenas arquitetônica, sendo também comunicacional, 

metodológica e atitudinal. Com isso, o presente estudo levou em consideração, o 

comprometimento de professores de Ciências e/ou Biologia no dia a dia com seus alunos. 

Ao investigar, como professores se adaptam às diferentes necessidades de seus 

educandos, foi possível refletir sobre o que é necessário para proporcionar uma educação 

equitativa e de qualidade para todos os alunos. 

 
APORTE TEÓRICO 
  

A acessibilidade é um direito que, ao longo dos anos, tem ganhado maior 

visibilidade. No entanto, a primeira legislação brasileira totalmente voltada a essa 

questão, foi implementada apenas no dia 19 de dezembro de 2000 através da Lei 

n°10.098. Essa lei “estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 

outras providências”. Vale ressaltar que a acessibilidade é de fundamental importância, 

ainda mais no aspecto educacional, afinal, a educação é responsável pela socialização, 

que é a possibilidade de uma pessoa viver uma vida de qualidade e em coletividade.  

A demora na implementação de leis que assegurem acessibilidade para pessoas 

com deficiência na sociedade em geral fez com que a educação inclusiva recebesse pouco 

apoio e visibilidade. No Brasil, por exemplo, a Educação Especial era praticamente 

inexistente até a década de 1950. Foi somente a partir dos anos 1970 que o tema ganhou 

atenção, levando o governo a criar instituições públicas e privadas, órgãos reguladores 
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em níveis federal e estadual, e classes especiais para atender a essa demanda (Rogalski, 

2010, p. 02). 

Segundo Rogalski (2010), a Educação Inclusiva começou a ganhar impulso global 

a partir da Declaração de Salamanca (1994) e, no Brasil, após a promulgação da 

Constituição de 1988 e da Lei de Direitos Autorais (Lei Nº 9.610/1998). A partir dessas 

mudanças, ocorreram adaptações significativas em várias esferas educacionais, como o 

financiamento, o currículo, a gestão e a avaliação. Esses ajustes também influenciaram a 

organização pedagógica, os materiais didáticos e a introdução de instrumentos de 

comunicação dentro das escolas, promovendo um ambiente mais inclusivo para todos os 

alunos. 

Assim, é essencial destacar que, para a efetivação da Educação Inclusiva, alguns 

aspectos precisam ser avaliados, tais como: a disponibilização do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), a adequação da infraestrutura escolar, a formação dos 

professores, o desenvolvimento curricular, entre outros fatores. Além desses pontos, é 

igualmente importante considerar a capacitação dos docentes que atuam nessas 

instituições, especialmente em face do aumento no número de matrículas na Educação 

Básica (Reis e Dias, 2020, p. 3). 

A acessibilidade para alunos com deficiências nas escolas ainda é precária. 

Pesquisas evidenciam que a preocupação com a inclusão e a adaptação do espaço escolar 

geralmente só se intensifica quando alunos com deficiências passam a frequentar a 

instituição (Falkenbach et al., 2008a; Falkenbach et al., 2008b, Falkenbach et al., 2008c; 

Santos; Falkenbach, 2008). “Tal postura denuncia o despreparo e a falta de organização 

prévia no sentido pedagógico e estrutural”  (Mazzarino; Falkenbach; Rissi, 2011, p. 92), 

o que pode gerar consequências judiciais ao receber alunos com algum tipo de deficiência. 

No que se refere ao funcionamento das instituições especializadas, a principal 

crítica se dá especialmente à forma de segregação a que são submetidas as pessoas com 

deficiência (Reis; Dias, 2020, p. 4). De acordo com Mantoan (2006, p.26) “falta às escolas 

especiais e às instituições para pessoas com deficiência a compreensão do papel formador 

da escola comum, que jamais será exercido em um meio educacional segregado”. Crochík 

(2012, p.41) soma ao argumento de Mantoan (2006) ao afirmar que: 

 
Como em outros tempos alunos com deficiência eram dirigidos 
predominantemente a instituições especiais ou classes especiais, sendo 
considerados, em geral, com problemas de saúde e não propriamente de 
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aprendizagem, mais com problemas de desenvolvimento do que de 
aprendizagem, formou-se uma estrutura sólida ao redor dessas instituições, 
envolvendo quadros profissionais especializados e recursos governamentais, 
que têm dificuldades de se transformar (Crochík, 2012, p. 41). 
 

Nos últimos anos, diversas iniciativas têm fortalecido as práticas inclusivas nas 

escolas. A legislação educacional assegura o direito à educação básica para pessoas com 

deficiência por meio de leis, decretos e resoluções, garantindo que a inclusão aconteça 

em todos os níveis de ensino. O Atendimento Educacional Especializado (AEE), por 

exemplo, deve ser oferecido preferencialmente na Sala de Recursos Multifuncionais da 

própria escola, complementando o ensino regular sem substituir a escolarização geral 

(Brasil, 2011). 

Uma vez que "[...] a educação especial é uma modalidade que perpassa os níveis, 

etapas e modalidades da educação brasileira e atende a educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação" (Brasil, 

2011, p. 24), ela se torna essencial para promover uma inclusão de forma efetiva. Como 

espaço dedicado ao desenvolvimento das aprendizagens e ao crescimento pessoal dos 

estudantes (Bonfim, 2016), a escola deve implementar estratégias e práticas acessíveis 

que favoreçam o aprendizado de todos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 

de 1996 destina um capítulo específico à Educação Especial, e enfatiza que: 

 
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades [...] (Brasil, 1996). 
 

A LDB demonstra uma preocupação com a adaptação de recursos educacionais 

para atender às necessidades individuais dos alunos, como materiais em braile e o ensino 

de Libras. No entanto, garantir esses recursos nas disciplinas de Ciências e Biologia, que 

possuem abordagens práticas e visuais, apresenta um desafio maior, exigindo tanto a 

criatividade e dedicação dos professores quanto o atendimento às especificidades de cada 

aluno na educação especial.  

Quando se trata do ensino de Ciências e Biologia para alunos com deficiência, há 

ainda muitos desafios. Como Martins (2023) destaca, esses desafios incluem a 

necessidade de adaptações pedagógicas e a criação de um ambiente inclusivo, além da 

falta de formação específica. Muitos professores enfrentam dificuldades em acessar 

recursos adequados e em adaptar seus métodos de ensino para atender às diversas 
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necessidades de seus alunos, visto que grande parte das escolas enfrenta limitações 

estruturais que dificultam a permanência e o desenvolvimento integral dos estudantes. 

Além disso, há uma falta de recursos pedagógicos acessíveis que possibilitem o 

aprendizado inclusivo e garantam que todos os alunos possam acessar plenamente o 

currículo escolar (Bueno; Marin 2011). 

Rocha-Oliveira, Machado e Siqueira (2017) chamam atenção para a relevância de 

estudos voltados ao ensino de Ciências e Biologia no contexto inclusivo, considerando 

aspectos necessários à ação pedagógica que possam dar conta da diversidade na sala de 

aula. A adaptação de materiais e avaliações são dois desses aspectos de suma importância 

para garantir a inclusão dos alunos com deficiência. Os professores devem desenvolver 

uma postura reflexiva e autônoma, que permita a identificação e implementação de ajustes 

para atender as necessidades de cada estudante. Isso pode envolver a utilização de 

recursos táteis, auditivos ou visuais, bem como a elaboração de questões de avaliação 

acessíveis a todos os alunos, independentemente de suas habilidades ou limitações.  

 
PERCURSO METODOLÓGICO  
  

O presente estudo é uma pesquisa qualitativa, que busca investigar sobre a 

acessibilidade no ensino de Ciências e Biologia em escolas estaduais de Maringá-PR, a 

fim de analisar como os professores lidam com as diferentes demandas que surgem ou 

podem surgir no decorrer dos anos da profissão sobre a temática.  Para isto, vale destacar 

que uma pesquisa qualitativa busca compreender e explicar fenômenos sociais a partir de 

diferentes perspectivas, analisando experiências de indivíduos ou grupos, práticas 

cotidianas ou profissionais (Flick, 2009b). Também envolve a observação de interações 

e comunicações em desenvolvimento, além da análise de documentos, como textos, 

imagens e filmes, para investigar as interações e experiências sociais (Ibidem). 

A princípio, apenas um critério foi estabelecido para a seleção de professores da 

rede pública: o aceite de um(a) professor(a) de Ciências e/ou Biologia para participar da 

pesquisa, que foi submetida ao Comitê Permanente de Ética em Pesquisas com Seres 

Humanos (COPEP/CEP).  

A primeira etapa da pesquisa consistiu na visitação presencial a dez instituições 

de ensino da rede pública, com o intuito de convidar os professores de Ciências e/ou 

Biologia a participarem do estudo. Após o aceite e assinatura do Termo de Consentimento 
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Livre Esclarecido, as entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas, para 

entender melhor como lidam com os casos de alunos com algum tipo de deficiência. Para 

isso, um roteiro prévio de questões semi-estruturadas foi aplicado, utilizando três questões 

norteadoras, apresentadas no quadro 1: 

 
Quadro 01 - Roteiro de entrevista semiestruturada 

1. Você tem ou já teve algum aluno com algum tipo de deficiência? Se sim, qual? Em caso 

afirmativo, como você adapta o planejamento de suas aulas para incluir esse aluno? Comente 

sobre. 

2. Em caso negativo, como você adaptaria as aulas de Ciências e/ou Biologia para um aluno com 

deficiência física que não tivesse acesso ao laboratório por exemplo? E um aluno surdo? E um 

aluno cego? 

3. O que você acha que falta na(s) escola(s) em que atua para melhorar a qualidade de ensino para 

esses alunos? 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 

É importante salientar que devido ao seguimento às normas do COPEP, o nome 

dos professores que aceitaram participar da pesquisa foi tratado com sigilo, portanto, não 

foram identificados por ser um estudo que envolve seres humanos. Sendo assim, foi 

utilizado um sistema de algarismos arábicos para identificação, por exemplo, P1/ P2/ P3/ 

P4. 

Foi utilizado o método de análise de conteúdo de Bardin (2010) para os dados 

coletados nas entrevistas. Então, uma pré-análise foi conduzida após a obtenção dos 

dados, durante o processo de transcrição das entrevistas dos professores participantes 

deste estudo. Ao total foram dez professores participantes destas entrevistas, sendo eles 

professores de Ciências e/ou Biologia. A partir dessas transcrições, foram gerados 

documentos que passaram por uma leitura flutuante das respostas, estabelecendo, assim, 

o corpus teórico deste estudo. 

A etapa subsequente, de acordo com Bardin (2010), envolveu uma exploração 

mais aprofundada do material transcrito, pois foram criadas unidades de registros, e 

dentro destas, unidades de sentido. A partir das interpretações qualitativas dessas 

unidades, categorias foram construídas e em seguida foram agrupadas dentro destas as 

unidades de sentido. Desta forma, a abordagem temática foi aplicada para explorar o 

conteúdo à luz dos temas subjacentes presentes nas interpretações dos professores.  
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Este procedimento de categorização permitiu a descrição dos dados por meio de 

uma análise detalhada com inferências e interpretações, fundamentadas nos significados 

que emergiram dessas unidades. Assim, a utilização dessa abordagem possibilitou a 

revelação de pensamentos, sentimentos e representações dos professores, especialmente 

no que se refere a acessibilidade nos espaços escolares destinados às aulas de Ciências e 

Biologia. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

As entrevistas realizadas com os professores de Ciências e/ou Biologia revelaram 

pontos importantes sobre a adaptação das aulas para atender às necessidades de cada 

aluno. Após realizar as transcrições das respostas e análise de seu conteúdo foi possível 

identificar unidades de sentido quanto à acessibilidade que, pela sua interpretação, 

puderam ser agrupadas em sete categorias, que estão disponibilizadas no Quadro 2, 

referente à primeira pergunta feita aos professores: “Você tem ou já teve algum aluno 

com algum tipo de deficiência? Se sim, qual? Em caso afirmativo, como você adapta o 

planejamento de suas aulas para incluir esse aluno? Comente sobre.”. Com isso, foi 

possível obter os resultados dispostos no quadro a seguir. 

 
Quadro 2 - Análise das entrevistas com professores  referente à primeira pergunta da entrevista 

Categorias Unidades de sentido 

Professores que têm ou já tiveram 
alunos com algum tipo de 
deficiência 

Sim (P1, P4, P5, P9 e 10); Eu já tive aluno com deficiência (P6, 
P7, P8); eu tenho vários alunos com deficiência (P4); Já tive 
muito aluno com deficiência (P3);  Já tive alunos com deficiência 
(P2). 

Professores que têm ou já tiveram 
alunos com deficiência auditiva 

Tenho uma aluna que é surda (P1); E geralmente o aluno surdo 
que eu tenho (P4); E quando tivemos alunos surdos (P5); é o caso 
do aluno surdo que temos (P7);  tive também com deficiência 
auditiva (P8) 

Professores que têm ou já tiveram 
alunos com deficiência física 

Deficiente físico já tive (P1); deficiências físicas que tem aqui no 
colégio (P2); tenho vários alunos com deficiência física (P4);  já 
tivemos muitos alunos cadeirantes também (P5); Já tive também 
um aluno cadeirante (P6); tenho um aluno com deficiência física 
(P7);  já tive aluno com o pé quebrado, é uma necessidade ali 
momentânea, vai passar né, mas não deixa de ser uma 
necessidade. (P8) 

Professores que têm ou já tiveram 
alunos com deficiência visual 

Eu já tive aluno com deficiência visual (P3, P7, P8 e P10);  temos 
alunos de baixa visão (P5); já tive alunos com deficiência, 
principalmente de baixa visão (P6); tenho alunos cegos (P9) 
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Presença de professores de apoio É tudo conduzido pela professora intérprete (P1);  são 
acompanhados por uma professora que ajuda na aula (P3); A 
adaptação é feita com o professor de apoio (P4); tinha sempre os 
intérpretes (P5); tem o professor que acompanha (P6); eu passava 
para a professora da educação especial (P7); teve intérprete que 
ficava na sala o tempo todo (P8); eu faço as atividades junto com 
o professor de apoio (P10). 

Atividades e planejamentos 
adaptados 

Quando algum aluno tem uma dificuldade a gente tenta adaptar o 
material (P1); fazer uma prova às vezes adaptada ou fazer a 
mediação de uma avaliação é um recurso que a gente utiliza (P2); 
o material ou a avaliação que ele recebe é com material ampliado 
(P3); A adaptação é feita com o professor de apoio (P4);  Aí 
vamos adaptando como dá (P5); tem que ir adaptando para cada 
turma e suas necessidades (P6); eu tive que tentar adaptar muita 
coisa (P7); eu tinha que adaptar bastante coisa (P8); sempre 
realizo adaptações com materiais de alto relevo e cola 3 D (P9); 
adaptação das avaliações é realizada de acordo com o tipo e grau 
de deficiência (P10). 

Falta de acessibilidade aos espaços O laboratório aqui é no segundo andar e não tem acesso (P4);  no 
bloco maior (onde tem os laboratórios) não tem como levá-los 
(P5); ele (aluno) consegue se locomover só que ele tem muita 
dificuldade, então ele consegue subir lance de escada, mas é bem 
complicado (P7); já fiz também muitas aulas práticas em sala de 
aula mesmo, por não ter acesso a outros espaços (P8). 

Fonte: dados da pesquisa. 
 

A primeira categoria refere-se a professores que têm ou tiveram alunos com algum 

tipo de deficiência. Ao analisar essa categoria foi possível identificar diferentes unidades 

de sentido que mostram que todos os professores têm ou já tiveram alunos com 

deficiência. Assim, é relevante nos processos de formação desses professores de Ciências 

e/ou Biologia conhecer aspectos normativos relacionados ao que garante acessibilidade 

para esses alunos, até mesmo para que eles consigam preparar aulas melhores, se 

planejarem em relação a dar oportunidades de aprendizagem que sejam mais equitativas. 

De acordo com Camargo (2017) a inclusão pode ser considerada como um 

paradigma educacional. Dito isso, deve considerar uma forma de ensino que busca 

valorizar a diversidade dos alunos (Garcia, 1998). Nessa perspectiva, tornar o ensino de 

Ciências e Biologia mais equitativo em termos de inclusão implica em adotar práticas 

pedagógicas que garantam o acesso igualitário ao currículo e às oportunidades de 

aprendizado. 

Já na segunda categoria, que se refere a professores que têm ou já tiveram alunos 

que possuem deficiência auditiva, pode-se perceber que foi um total de cinco professores. 

Esses professores relataram que encaminhavam suas aulas normalmente, pois tinham a 



Ambiente: Gestão e Desenvolvimento 
V Simpósio de Pesquisa Em Educação para a Ciência - SIPEC 

ISSN 1981-4127 

 

V Simpósio de Pesquisa Em Educação para a Ciência - SIPEC 10 
 

presença do professor intérprete, como está relatado em uma das falas do P8: “...esses 

alunos que tinham deficiência auditiva, tinham intérprete de libras, então eu sempre 

encaminhei a aula normalmente”. No entanto, quando necessário, há formas de adaptar 

as aulas para esses alunos, de acordo com Reily, (2003, p. 163): 

 
A imagem, a experiência visual tem papel fundamental no processo 
educacional, permitindo ao aluno surdo compreender, intervir e reagir no meio, 
tendo um efeito facilitador na educação do surdo, função de instrumento 
mediador da aprendizagem desses alunos. A imagem visual tem o potencial de 
ser aproveitada como recurso de transmissão de conhecimento e no 
desenvolvimento do raciocínio. 
 

No que diz respeito aos professores que têm ou tiveram alunos com deficiência 

física, que está elencado na terceira categoria, a principal dificuldade relatada por eles foi 

relacionada a falta de acessibilidade nas escolas, também citada na categoria sete. Muitos 

professores reiteraram que não conseguem usar os laboratórios, por exemplo, pois não 

tem acesso para alunos que possuem alguma dificuldade de locomoção. Como a 

Professora 6 argumenta “se na turma tiver um aluno que não consegue fazer a aula, a 

gente não vai fazer com os outros.” (P6). Com isso, faz-se necessário trazer os materiais 

do laboratório para as salas de aula, o que apesar de ser válido, compromete a experiência 

prática de todos os alunos. 

Dito isso, a ausência de aulas no laboratório para o ensino de Ciências e Biologia 

pode ter um impacto prejudicial no desenvolvimento dos alunos. Hofstein e  Mamlok-

Naaman (2007) afirmam que as atividades de laboratório podem promover no aluno 

habilidades como a elaboração de hipóteses, a comunicação e defesa de argumentos 

científicos, além da formulação de perguntas orientadas pelo método científico. Sem a 

vivência dessas práticas, os estudantes tendem a encontrar barreiras na compreensão 

concreta dos conceitos científicos e no desenvolvimento das competências essenciais para 

se envolverem no processo científico. Essa carência pode levar a uma apreensão 

superficial dos princípios científicos, limitando a capacidade de aplicar o conhecimento 

adquirido de maneira relevante em contextos do cotidiano 

Agora, na quarta categoria, os professores que relataram ter em suas turmas alunos 

com deficiência visual, foram frequentes nos professores P3, P5, P6, P7, P8, P9 e P10. 

Nessa categoria, o que mais foi relatado pelos professores foi a presença de alunos com 

baixa visão, assim sendo, eles relataram diversas adaptações, citadas na sexta categoria, 

que fazem no dia a dia de suas aulas para incluir esses alunos. As práticas incluem 
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aumento da fonte na hora de imprimir provas e atividades; mudança na cor da folha; 

enunciados mais objetivos, para facilitar a leitura e o aprendizado; o (a) aluno(a) é 

colocado nas primeiras carteiras para enxergar melhor o quadro; além de ditar o conteúdo 

enquanto escrevia no quadro. 

No caso dos alunos cegos, que também foram citados pelos professores, eles 

citaram práticas como: permitir o uso de eletrônicos adaptados em braile para que os 

alunos possam transcrever as aulas, e também o uso de materiais táteis para aplicar as 

aulas práticas “Então por exemplo, se eu for falar de célula, então todas as organelas das 

células são construídas com materiais alternativos, como tecidos, miçangas, tubilhos, para 

que ele no toque consiga perceber os contornos dos materiais que estão sendo trabalhados 

para ele poder ter a percepção, daquilo que está sendo falado na aula” (P3). Além disso, 

citaram o auxílio do professor de apoio que é essencial durante as aulas. 

Quando o estudante atribui sentido ao que aprende, o ensino se transforma de uma 

mera repetição para um processo efetivo de desenvolvimento de conceitos científicos, 

permitindo ao aluno expandir suas ideias e fortalecer sua base de conhecimento científico 

(Lopes, 1999). Dessa maneira, no que diz respeito ao ensino de Ciências direcionado a 

alunos com deficiência visual é essencial que os conteúdos científicos sejam abordados 

de forma a enfatizar conexões conceituais, interdisciplinares e contextuais. Esse enfoque 

permite superar visões puramente técnicas ou mecânicas sobre a aprendizagem, 

promovendo uma abordagem mais ampla que fortalece a relação entre o aluno, a 

sociedade e a natureza (Silva, 2016; Moreira et al., 2022; Silva, 2016; Silva; et al., 2022). 

Na quinta categoria, as unidades de sentido relatam a presença dos professores de 

apoio. O professor de apoio, de acordo com Prado e Vitaliano (2017, p.306) deve ser visto 

como um facilitador, ajudando os alunos com Necessidades Educacionais Especiais 

(NEE) a serem realmente integrados e ativos em todas as etapas do processo de ensino-

aprendizagem. É essencial que o papel desse profissional seja inserido na escola de forma 

a promover efetivamente a inclusão dos alunos com NEE. Dito isso, os professores de 

apoio desempenham um papel fundamental na criação de um ambiente educacional mais 

equitativo e inclusivo. 

Notavelmente, todos os professores entrevistados têm experiência lidando com 

alunos com deficiência. Com isso, houve a ausência de respostas específicas para a 

segunda pergunta da entrevista, uma vez que seria respondida somente se na primeira 
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pergunta o professor relatasse que nunca tivesse tido contato com alunos com algum tipo 

de deficiência. A falta de respostas diretas para a segunda pergunta destaca a frequência 

dessas situações, revelando que a inclusão de alunos com deficiência é uma realidade 

enfrentada de maneira constante pelos educadores. 

Ao reconhecer a constante presença da inclusão de alunos com deficiência na 

prática educacional, é crucial investigar as percepções dos professores sobre o que ainda 

falta nas escolas para aprimorar a qualidade do ensino para esses alunos. Devido a isso, a 

última pergunta da entrevista foi “O que você acha que falta na(s) escola(s) em que atua 

para melhorar a qualidade de ensino para esses alunos?”.  Ao explorar suas visões sobre 

possíveis melhorias, pode-se identificar oportunidades-chave para fortalecer a abordagem 

inclusiva e proporcionar um ambiente educacional mais eficaz e equitativo para as aulas 

de Ciências e Biologia. As respostas foram agrupadas em cinco categorias, que estão 

disponibilizadas no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Análise das entrevistas com professores referente à terceira pergunta da entrevista. 

Categorias Unidades de sentido 

Falta de investimento Falta investimento (P1 e P3); Além dos investimentos que sempre 
faltam (P5); falta também toda a infraestrutura e investimentos 
que já estamos cansados de falar (P6); Falta também investimento 
(P8). 

Falta de tempo Nem temos tempo (P6); a gente precisava ter tempo (P7);  falta 
tempo também, isso é o que mais falta (P8); falta tempo (P10). 

Falta de preparo e capacitação Talvez uma estratégia ou algum tipo de formação, ou coisa do 
tipo para auxiliarem os professores (P2); falta capacitação (P3 e 
P8); falta mais cursos de formação para os professores (P4); falta 
preparo para trabalhar (P6); eu acredito que todos os professores 
teriam que ter uma formação maior (P7); falta formação 
específica para atendimento personalizado por parte dos 
professores e gestores da escola (P9). 

Carência de condições físicas e 
estruturais 

Falta estrutura (P3); falta também toda a infraestrutura (P6); 
Primeiro que a gente tinha que ter um espaço melhor (P7); Falta 
também investimento na parte física da escola (P8); além de que, 
falta estrutura física adequada (P9); as estruturas são muito 
precárias na maioria das edificações (P10). 

Falta de suporte adicional e 
acompanhamento individual para os 
alunos com deficiência nas escolas 

Tem que ter sempre aqueles professores acompanhando aluno 
(P1); Eu acho que deveria sempre ter uma pessoa acompanhando 
esses alunos em todas as aulas (P5); precisaria de mais pessoas, 
mais professores especializados para lidar com esses alunos 
individualmente (P6); teria que trabalhar em conjunto com o 
professor da sala de apoio (P7); A gente não tem ajuda, precisaria 
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de mais professores de apoio (P8); A quantidade de profissionais 
capacitados é muita restrita (P10) 

Fonte: dados da pesquisa. 
 
A primeira e quarta categoria evidenciam uma preocupação recorrente entre os 

professores entrevistados, destacando a insuficiência de recursos financeiros e a ausência 

de investimentos adequados na esfera educacional, além de uma carência de condições 

físicas e estruturais. Essas preocupações relatadas pelos professores são extremamente 

válidas, uma vez que a insuficiência de investimentos e falta de condições estruturais 

exercem um impacto direto na qualidade do ensino e no progresso dos alunos, 

especialmente no ensino de Ciências e Biologia. 

Como ressalta Dias (2019, p.116)  “os recursos financeiros, o orçamento e o 

planejamento de políticas públicas são meios necessários para a concretização do direito 

à educação básica”.  Assim sendo, a limitação de recursos financeiros pode comprometer 

a renovação de materiais didáticos essenciais para o ensino de Ciências e Biologia, 

afetando a experiência de aprendizado dos estudantes. Além disso, a manutenção precária 

da infraestrutura escolar pode impactar diretamente os laboratórios de Ciências, 

prejudicando a realização de experimentos e práticas que são fundamentais para o 

entendimento dessas disciplinas. 

Outra preocupação dos docentes é a falta de tempo, citada na segunda categoria. 

Para os professores de Ciências e/ou Biologia, a falta de tempo, representa um desafio na 

elaboração de planos de aula abrangentes e na busca por abordagens pedagógicas 

inovadoras nessas disciplinas, o P7 reforça o que foi citado anteriormente, quando diz  

 
A gente precisava ter tempo, acho que essa é a palavra chave, ter tempo para 
conseguir preparar tudo o que precisa, tempo para conseguir estudar e se 
aperfeiçoar, tempo para conhecer a necessidade de cada um, porque é tudo 
muito difícil. Na hora atividade eu tenho que preparar prova para a turma, 
corrigir a prova da turma, atender pai, ai se em cada sala eu tiver casos como 
esses de alunos que precisam de um atendimento diferenciado, como que eu 
consigo preparar as coisas para ele? (Resposta do P7 para entrevista, 2023). 
 

Na terceira categoria, os professores mencionam a falta de capacitação de 

profissionais nas áreas de Ciências e Biologia. Essas preocupações, ressaltam a gravidade 

da falta de capacitação como um obstáculo significativo para proporcionar um ambiente 

educacional estimulante e propício ao pleno desenvolvimento dos estudantes. Como 

Ziesmann e Kleist (2023, p.113) apontam 
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A profissão docente requer não apenas uma formação inicial acadêmica, mas 
também uma formação continuada que leve o profissional a refletir 
constantemente sobre sua prática pedagógica. É importante ressaltar que, 
muitas vezes, os professores podem se sentir incompetentes por não estarem 
preparados para lidar com as novas demandas encontradas em sala de aula, 
onde cada aluno apresenta características, ritmos e tempos de aprendizagem 
diferentes. (Ziesmann; Kleist, 2023, p.113). 
 

Outro cenário que pode ser preocupante, emerge na categoria cinco, que mostra a 

falta de professores da educação especial, ou seja, o profissional de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) além do professor de apoio (PAE). Essa lacuna destaca 

a necessidade urgente de abordar não apenas a gestão do tempo, mas também a 

disponibilidade de cursos de graduação e pós-graduação para a formação de profissionais 

capacitados para atender às demandas específicas de alunos com necessidades especiais. 

Como Oliveira e Benite ressaltam (2011, p. 9) “[...] os professores não estão sendo 

formados e nem recebendo o preparo suficiente para enfrentar a nova realidade da escola 

e assumir as novas atribuições que lhes competem”.  

A análise desse cenário revela uma interconexão de desafios que, quando 

abordados em conjunto, podem contribuir significativamente para a construção de um 

ambiente educacional mais inclusivo e eficaz. Como ressalta o P6 "acho que faltam eles 

(sociedade) entenderem que é ‘tipo uma medicina’, um cuida da perna, o outro cuida do 

braço, aqui não, aqui eles querem que o professor cuide de tudo, mas não é bem assim".  

 
A formação e a atuação do docente são aspectos relevantes na efetivação da 
inclusão escolar. No entanto, é necessário considerar que o apoio de outros 
funcionários da escola e a participação da família, bem como as políticas 
públicas que estabelecem objetivos e diretrizes que regulamentam a inclusão, 
entre outros, são aspectos indispensáveis para que a educação inclusiva possa 
avançar. Assim, o professor não pode ser responsabilizado por todas as 
barreiras que ainda se apresentam para a efetivação da inclusão. (Oliveira, et 
al., 2021, p.6). 
 

Essa perspectiva enfatiza a necessidade de uma compreensão mais abrangente e 

realista das responsabilidades do professor nas aulas de Ciências e Biologia, reforçando 

a importância de uma colaboração efetiva entre a sociedade e os profissionais da educação 

para garantir uma educação básica de qualidade. 

A falta de acessibilidade compromete não apenas a experiência de ensino e 

aprendizagem, mas também a segurança e a autonomia dos alunos. Esse cenário é 

alarmante, considerando que, conforme estabelece o Decreto nº 5.296, acessibilidade 
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implica fornecer condições para a utilização segura e autônoma dos espaços e recursos 

educacionais. Assim, Crochík (2012) afirma: 

[...] não bastam adaptações arquitetônicas e atitudes favoráveis dos que 
convivem na escola, no trabalho, com as pessoas que têm deficiência, para que 
essas não sofram preconceito, mas a ausência dessas adaptações e atitudes 
indica uma negligência, uma indiferença, que já é ofensiva a quem é esquecido; 
esse tipo de negligência é uma forma de preconceito expressado pela frieza das 
relações existentes (Crochík, 2012, p. 37). 
 

A falta de acessibilidade e negligência podem ter um impacto significativo no 

desenvolvimento e na implementação de metodologias no ensino de Ciências e Biologia. 

Afinal, para o ensino de Ciências e Biologia, é fundamental que as metodologias adotadas 

consigam atender às particularidades de aprendizagem de cada estudante. É igualmente 

importante que os conteúdos estejam conectados às experiências diárias dos alunos, 

valorizando a cultura e possibilitando a interação com fenômenos naturais e tecnológicos 

presentes no seu cotidiano. 

No âmbito educacional, a importância dos aspectos estruturais é indiscutível na 

busca por um ambiente inclusivo para todos os alunos, independentemente de suas 

limitações. Contudo, é indispensável compreender que a acessibilidade vai além das 

adaptações físicas evidentes. Ela permeia práticas pedagógicas, políticas educacionais e 

uma mentalidade que não apenas reconhece, mas valoriza a singularidade de cada 

estudante.  

Estudos como o de Sassaki (2002), identificam seis tipos de acessibilidade: 

arquitetônica, atitudinal, comunicacional, instrumental, metodológica e programática. 

Sendo assim, embora crucial, a infraestrutura não é o único elemento determinante para 

garantir uma educação acessível. A inclusão exige uma abordagem que vá além do espaço 

físico, como mostrado pelos professores entrevistados, assim, ela também deve promover 

práticas que integrem os diferentes tipos de acessibilidade. 

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

A acessibilidade exerce um papel fundamental no processo de ensino de Ciências 

e Biologia ao ampliar o alcance e a efetividade da educação científica, possibilitando que 

todos os alunos participem plenamente das atividades e compreendam os conteúdos. 

Embora a legislação estabeleça o direito à acessibilidade nas escolas, a pesquisa revelou 

que a prática ainda enfrenta barreiras significativas.  
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É essencial ressaltar que, além de ser um direito garantido por lei, a acessibilidade 

é uma condição indispensável para a formação de cidadãos plenamente integrados na 

sociedade, capazes de contribuir de maneira significativa para o progresso coletivo. 

Apesar de a legislação estabelecer que a acessibilidade é um direito de todos e deve ser 

garantida no cotidiano, especialmente nas instituições regulares de ensino, onde é vital 

para a formação de cidadãos, evidenciou-se ao longo da pesquisa que a realidade prática 

está distante do ideal descrito nos documentos legais, segundo os relatos dos professores 

entrevistados. 

Todos os professores reportaram ter tido experiências com alunos portadores de 

deficiências, sejam elas físicas, visuais ou auditivas. Os docentes destacaram que, apesar 

dos diversos obstáculos enfrentados devido à inadequação da infraestrutura, a 

insuficiência de investimentos, à escassez de tempo para o planejamento das aulas e a 

falta de oportunidades de capacitação, eles se adaptam e fazem o possível para garantir 

uma entrega constante de um ensino de qualidade e inclusivo para todos os alunos. Afinal, 

o papel do professor de Ciências e/ou Biologia vai além das paredes da sala de aula, existe 

uma necessidade em compreender a complexidade dessas disciplinas, reconhecendo as 

limitações e necessidades específicas de cada turma. 

Para promover a inclusão no ensino de Ciências e Biologia, os professores 

necessitam buscar formação contínua voltada para práticas inclusivas, como a adaptação 

de materiais didáticos, o uso de tecnologias assistivas e a diferenciação de instruções. 

Essas habilidades criam um ambiente de aprendizagem mais acolhedor e acessível para 

todos os alunos. Contudo, apesar de ser uma medida importante, a formação contínua não 

resolve a carga excessiva de responsabilidades sobre os professores no que se refere a 

inclusão por meio da acessibilidade. É necessária uma colaboração efetiva entre a 

sociedade e diferentes profissionais da educação, como pedagogos, professores de apoio 

e psicólogos educacionais, para criar uma abordagem mais equitativa e eficaz, respeitando 

as particularidades da disciplina e fortalecendo o trabalho dos educadores. 
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